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empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

26 — Publicitação do procedimento — A publicitação do presente 
procedimento será nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril:

26.1 — Na página eletrónica oficial da Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação;

26.2 — Na página eletrónica oficial deste Município, por extrato 
disponível a partir do dia da presente publicação;

26.3 — Em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo 
de 3 dias úteis contados da data da presente publicação.

27 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor.

2 de maio de 2013. — O Presidente da Câmara, Prof. José Manuel 
Pereira Pinto.

306942846 

 MUNICÍPIO DO ENTRONCAMENTO
Aviso (extrato) n.º 6419/2013

Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, torna -se público que cessou a relação jurídica de 
emprego público a partir do dia 01/05/2013, por motivo de aposentação, 
a seguinte trabalhadora:

Maria de Matos Isidoro Luís, Assistente Operacional, Posição Remu-
neratória 1, Nível Remuneratório 1 — 2.

3 de maio de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Jaime 
Manuel Gonçalves Ramos.

306940318 

 Aviso (extrato) n.º 6420/2013
Para os devidos efeitos se torna público que foi autorizado à traba-

lhadora Sónia Maria Dias Amaral, detentora da carreira de assistente 
operacional, a licença sem remuneração de longa duração pelo período 
de um ano, com início em 01/02/2013, nos termos dos artigos 234.º e 
235.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro.

3 de maio de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Jaime 
Manuel Gonçalves Ramos.

306941233 

 Edital n.º 484/2013

Alteração ao alvará de loteamento n.º 04/92
Jaime Manuel Gonçalves Ramos, Presidente da Câmara Municipal 

do Entroncamento, em representação do Município:
Torna público que, por deliberação de 15 de março de 2013, foi 

apreciada a alteração ao Alvará de loteamento, nos termos do n.º 2 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 26/10, de 30 de março, conjugado 
com o artigo 8.º do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação 
deste Concelho, e de harmonia com o prescrito no artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua atual redação e proceder à 
discussão pública da Alteração ao Alvará de loteamento n.º 04/92 sito 
no Casal do Grilo, freguesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho 
do Entroncamento, em nome de Manuel da Luz Ruivo, na qualidade 
de proprietário, com o número de identificação fiscal 119249413, pelo 
período de 22 dias, que se inicia 5 dias após a publicação do presente 
Edital na 2.ª série do Diário da República.

Finalidade do pedido: Subdividir os Lotes 2 e 3, criando um novo 
Lote.

Durante o período de discussão pública acima fixado, podem os inte-
ressados consultar o respetivo processo administrativo junto da Divisão 
de Administração Urbanística deste Município.

As sugestões, reclamações ou observações que, eventualmente venham 
a ser apresentadas, devem ser formuladas através de requerimento escrito, 
de fax, de e -mail ou entregue na Secretaria da Divisão de Administração 
Urbanística, dentro do prazo indicado, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal, devendo naqueles constar a identificação e o endereço dos 
seus autores e a qualidade em que as apresentam.

E para constar se publica o presente e outros de igual teor que vão 
ser afixados nos lugares públicos do costume e publicitados nos termos 
legais.

30 de abril de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, em repre-
sentação do Município, Jaime Manuel Gonçalves Ramos.

306934081 

 MUNICÍPIO DE FARO

Edital n.º 485/2013

Projeto de alteração ao regulamento e tabela de taxas 
do município de Faro

José Macário Correia, Presidente da Câmara Municipal de Faro, 
torna público, que a Câmara Municipal, em reunião realizada no dia 
03/04/2013, deliberou aprovar o projeto de alteração ao regulamento 
em título, conforme anexo.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 118.º do 
Código de Procedimento Administrativo, submete -se a apreciação 
pública, para recolha de sugestões, o projeto de alteração ao Regu-
lamento e Tabela de Taxas do Município de Faro, por um prazo de 
trinta dias, contados a partir da data da sua publicação no Diário 
da República.

E para constar e legais efeitos se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, os quais vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

19 de abril de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Macário Correia.

Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas 
do Município de Faro

Nota justificativa
O Sistema de Indústria Responsável foi aprovado pelo Decreto-

-Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, donde se destaca, a consolidação, 
num único diploma, das matérias relativas ao exercício da atividade 
industrial, à instalação das novas Zonas Empresariais Responsáveis 
(ZER) e à acreditação de entidades no âmbito do licenciamento 
industrial, bem como a revogação dos diplomas parcelares vigentes 
até à data.

Efetivamente, o Sistema de Indústria Responsável (SIR) consolida, 
num único diploma, o regime de exercício da atividade industrial; o 
regime jurídico de instalação e exploração das Zonas Empresariais 
Responsáveis; e o regime de intervenção das entidades acreditadas no 
âmbito do processo de licenciamento industrial.

Por força da publicação do Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, 
que consagrou um novo quadro legal para o setor da indústria, impõe-
-se aos municípios diligenciar no sentido de conformar as tabelas de 
taxas às suas competências em matéria de licenciamento industrial e ao 
consagrado naquele diploma legal.

Atendendo a que a criação de taxas pelas autarquias locais está subor-
dinada aos princípios da equivalência jurídica, da justa repartição dos 
encargos públicos e da publicidade, para a criação das taxas especificas 
aplicáveis na execução do Sistema de Industria Responsável, além 
destes, constituíram, igualmente, princípios norteadores os princípios 
da igualdade, da equidade e da proporcionalidade.

Com a criação das presentes taxas municipais pretendeu -se as-
segurar, a “não distorção”, da concorrência entre as empresas que 
se dedicam à atividade industrial, independentemente da entidade 
licenciadora.

Em concreto, relativamente ao “fator dimensão” espelhou -se o res-
peito pela diferenciação/proporcionalidade entre tipologias e escalões 
já estabelecidos pelo SIR e, dentro da tipologia 3, pelas atividades 
desenvolvidas em prédios destinados à habitação e ao comércio e 
serviços.

O Sistema de Indústria Responsável estabelece regras específicas de 
determinação do valor das taxas a aplicar pelas Câmara Municipais, 
pelo que a regra ínsita à obrigatoriedade de apresentar a fundamen-
tação económico -financeira das taxas concretiza -se na fórmula e nos 
fatores multiplicativos consagrados no Anexo V ao Sistema de Indústria 
Responsável.

Assim, no uso do poder regulamentar conferido às autarquias 
locais pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
nos termos do artigo 64.º, n.º 6, alínea a) e n.º 7, alínea a), da Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 
11 de janeiro, pela Lei n.º 67/2007, de 31 de dezembro, e pela Lei 
Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro, dos artigos 10.º e 15.º 
da Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 2/2007, de 15 
de janeiro, com a redação conferida pela Lei n.º 67 -A/2007, de 31 
de dezembro, do artigo 81.º do Sistema de Industria Responsável 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, se elabora 
o presente Projeto de Alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas 
do Município de Faro, que a Câmara Municipal propõe à aprovação 
da Assembleia Municipal, nos termos do artigo 53.º, n.º 2, alíneas a) 
e h) da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, após 
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terem sido cumpridas as formalidades previstas no artigo 118.º do 
Código do Procedimento Administrativo:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento de Taxas do Município de Faro

O artigo 60.º do Regulamento de Taxas do Município de Faro, passa 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 60.º
Sistema de Indústria Responsável

1 — Tratando -se de estabelecimento industrial, regulado pelo 
Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, cuja instalação, amplia-
ção ou alteração envolva a realização de operação urbanística sujeita 
a procedimento de controlo prévio, deve ser dado prévio e integral 
cumprimento aos procedimentos aplicáveis nos termos do RJUE, só 
podendo ser apresentado o pedido de registo do estabelecimento após a 
emissão, pela Câmara Municipal, do título de autorização de utilização 
do prédio ou fração onde se pretende instalar o estabelecimento.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os atos previstos 
no Capítulo XVIII, do Título II, da Tabela Anexa, referentes aos estabe-
lecimentos industriais, abrangidos pelo Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de 
agosto, estão sujeitos ao pagamento das taxas previstas no mesmo Capítulo.

3 — Considerando o disposto no n.º 1, para além das taxas referidas 
no número anterior, são ainda devidas as taxas previstas na Tabela 
Anexa, em função do procedimento de controlo prévio e operação 
urbanística em causa.

4 — As receitas provenientes da aplicação das taxas relativas aos 
atos constantes do Capítulo XVIII, do Título II, da Tabela Anexa, 

têm a distribuição consagrada no Sistema de Indústria Responsável, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto.»

Artigo 2.º

Aditamento ao Regulamento de Taxas do Município de Faro

É aditado ao Regulamento de Taxas do Município de Faro o artigo 7.ºA, 
com a seguinte redação:

«Artigo 7.ºA

Atualização das taxas no âmbito do Sistema 
de Indústria Responsável

1 — As taxas previstas no Capítulo XVIII, do Título II, são atuali-
zadas automaticamente a partir de 1 de março de cada ano, com base 
na variação do índice médio de preços no consumidor no continente 
relativo ao ano anterior, excluindo a habitação, e publicado pelo 
Instituto Nacional de Estatística.

2 — A atualização deve ser feita até ao dia 10 de março de cada ano, e 
os valores resultantes afixados nos lugares públicos de estilo, através de 
edital e publicitados no sítio da Internet da Câmara Municipal, até ao dia 
15 do mesmo mês, para vigorar a partir dessa data e durante o período de 
doze meses seguinte.»

Artigo 3.º

Alteração à Tabela de Taxas do Município de Faro

O Capítulo XVIII, do Título II, artigo 128.º da Tabela de Taxas, parte 
integrante do respetivo Regulamento, passa a ter a seguinte redação:

  

Apreciação de pedido Vistoria 

    

Comunicação 
prévia com 

prazo

Mera 
comunicação 

prévia (apenas 
receção) 

Prévia, 
relativa à 

autorização 
prévia, 

emissão 
licença 

ambiental e 
titulo de 

exploração 

Prévia, relativa à 
comunicação 

prévia ou mera 
comunicação 

prévia 

Conformidade para verificação do cumprimento dos 
condicionamentos legais ou do cumprimento das condições 

anteriormente fixadas ou do cumprimento das medidas 
impostas nas decisões proferidas 

Reexame 
das

condições 
de

exploração 

Selagem e 
desselagem 

de
equipamentos

Verificação 
do

cumprimento
das medidas 

impostas
aquando da 
desativação 

definitiva 

Estabelecimento Tipo Formato do 
pedido Escalão 

Instalação / 
alteração 

estabelecimento 
tipo 2 

Instalação / 
alteração 

estabelecimento 
tipo 3 

-

Estabelecimento 
para exercicio 

atividade 
agroalimentar 

1ª verificação 2ª verificação Recurso       
Reclamação 

Cessação 
medidas 

cautelares 
- - - 

2

Requerente 

5 780,24 €

n.a. 

780,24 €

n.a. 

1.560,48 € 3.120,96 € 780,24 € 3.901,20 € 780,24 € 468,14 € 780,24 € 

4 585,18 € 585,18 € 1.170,36 € 2.340,72 € 585,18 € 2.925,90 € 585,18 € 351,11 € 585,18 € 

3 487,65 € 487,65 € 975,30 € 1.950,60 € 487,65 € 2.438,25 € 487,65 € 292,59 € 487,65 € 

2 390,12 € 390,12 € 780,24 € 1.560,48 € 390,12 € 1.950,60 € 390,12 € 234,07 € 390,12 € 

1 292,59 € 292,59 € 585,18 € 1.170,36 € 292,59 € 1.462,95 € 292,59 € 175,55 € 292,59 € 

Mediado BE 

5 1.560,48 €

n.a. 

1.560,48 €

n.a. 

2.340,72 € 3.901,20 € 1.560,48 € 4.681,44 € 1.560,48 € 1.248,38 € 1.560,48 € 

4 1.170,36 € 1.170,36 € 1.755,54 € 2.925,90 € 1.170,36 € 3.511,08 € 1.170,36 € 936,29 € 1.170,36 € 

3 975,30 € 975,30 € 1.462,95 € 2.438,25 € 975,30 € 2.925,90 € 975,30 € 780,24 € 975,30 € 

2 780,24 € 780,24 € 1.170,36 € 1.950,60 € 780,24 € 2.340,72 € 780,24 € 624,19 € 780,24 € 

1 585,18 € 585,18 € 877,77 € 1.462,95 € 585,18 € 1.755,54 € 585,18 € 468,14 € 585,18 € 

3

S/
DGAV 

Anexo 1 
parte 1 

Requerente 

2

n.a. 

97,53 €

n.a. 

58,52 € 58,52 € 58,52 € 58,52 € 58,52 €

n.a. 

58,52 € 58,52 € 

1 73,15 € 43,89 € 43,89 € 43,89 € 43,89 € 43,89 € 43,89 € 43,89 € 

Anexo 1 
parte 2 

2 97,53 € 58,52 € 58,52 € 58,52 € 58,52 € 58,52 € 58,52 € 58,52 € 

1 48,77 € 29,26 € 29,26 € 29,26 € 29,26 € 29,26 € 29,26 € 29,26 € 

Anexo 1 
parte 1 

Mediado BE 

2

n.a. 

292,59 €

n.a. 

253,58 € 253,58 € 253,58 € 253,58 € 253,58 €

n.a. 

253,58 € 253,58 € 

1 219,44 € 190,18 € 190,18 € 190,18 € 190,18 € 190,18 € 190,18 € 190,18 € 

Anexo 1 
parte 2 

2 292,59 € 253,58 € 253,58 € 253,58 € 253,58 € 253,58 € 253,58 € 253,58 € 

1 146,30 € 126,79 € 126,79 € 126,79 € 126,79 € 126,79 € 126,79 € 126,79 € 

C/
DGAV 

Anexo 1 
parte 1 

Requerente 

2

n.a. 

156,05 €

n.a. 

117,04 € 117,04 € 117,04 € 117,04 € 117,04 €

n.a. 

117,04 € 117,04 € 

1 117,04 € 87,78 € 87,78 € 87,78 € 87,78 € 87,78 € 87,78 € 87,78 € 

Anexo 1 
parte 2 

2 156,05 € 117,04 € 117,04 € 117,04 € 117,04 € 117,04 € 117,04 € 117,04 € 

1 78,02 € 58,52 € 58,52 € 58,52 € 58,52 € 58,52 € 58,52 € 58,52 € 

Anexo 1 
parte 1 

Mediado BE 

2

n.a. 

351,11 €

n.a. 

312,10 € 312,10 € 312,10 € 312,10 € 312,10 €

n.a. 

312,10 € 312,10 € 

1 263,33 € 234,07 € 234,07 € 234,07 € 234,07 € 234,07 € 234,07 € 234,07 € 

Anexo 1 
parte 2 

2 351,11 € 312,10 € 312,10 € 312,10 € 312,10 € 312,10 € 312,10 € 312,10 € 

1 175,55 € 156,05 € 156,05 € 156,05 € 156,05 € 156,05 € 156,05 € 156,05 € 

n.a - Não Aplicável 

 Artigo 4.º
Norma Revogatória

São revogadas as seguintes disposições do Regulamento e Tabela de 
Taxas do Município de Faro:

a) Artigo 61.º do Regulamento de Taxas do Município de Faro;
b) Capítulo XIX, do Título II, artigo 129.º da Tabela de Taxas, parte 

integrante do respetivo Regulamento.

Artigo 5.º

Fundamentação económico -financeira

1 — O montante das taxas previstas no número anterior para os atos 
relativos aos estabelecimentos industriais e às ZER foi fixado nos ter-
mos do anexo V do Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, o qual 
inclui as regras para o seu cálculo, com base na aplicação de fatores 
multiplicativos sobre a taxa base.

CAPÍTULO XVIII

Sistema de Indústria Responsável 
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2 — Para determinação das taxas aplicáveis no âmbito do Sistema 
de Industria Responsável foi utilizada a fórmula definida no Anexo V 
do Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto:

Tf = Tb x Fd x Fs
em que:

Tf — Taxa final;
Tb — Taxa base (determinada em 97,53€);
Fd — Fator de dimensão;
Fs — Fator de serviço.

3 — Os fatores de dimensão (Fd) correspondentes aos regimes aplicá-
veis ao estabelecimentos industriais em função dos respetivos escalões 
são os seguintes: 

  

Fatores de dimensão - Fd 

Tipologia de estabelecimentos 

1 2 3

Escalão Anexo 1 parte 1 Anexo 1 parte 2 

5 12 8 n.a. n.a. 

4 9 6 n.a. n.a. 

3 8 5 n.a. n.a. 

2 7 4 2 2 

1 6 3 1,5 1 

 4 — Os fatores de serviço (Fs) a aplicar para efeitos de cálculo das 
taxas são os seguintes: 

  

Procedimentos
Fatores de 

Serviço - Fs 

Autorização prévia (estabelecimentos tipo1) 

Instalação

a 10 

b 9 

c 8 

d 7 

e 5 

Alteração

a 7 

b 6 

c 5 

d 4 

e 3 

Comunicação prévia (estabelecimentos tipo 2) Instalação / Alteração 1 

Mera comunicação prévia (estabelecimentos tipo 3) Instalação / Alteração 0,5 

Vistorias (estabelecimentos tipos 1 e 2) 

Instalação / Alteração 1 

Reexame 1 

Recursos 1 
Cumprimento de 

Condições
impostas

1ª verificação 2 

2ª verificação 4 

Cessação das medidas cautelares 5 
Exclusão do Dec-Lei nº173/2008 e 

verificação anual 5 

Licença ambiental - Estabelecimentos existentes 
Atualização 2 

Renovação 4 

Desselagem
Estabelecimentos tipo 1 1 

Estabelecimentos tipo 2 0,6 

Vistorias (estabelecimentos tipo 3) Instalação 0,3 

 Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas do Municí-
pio de Faro, entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação nos 
termos legais.

206949529 

plinar n.º 125/2012 PDI e respetivos apensos n.os 169/2012 PDI e 
173/2012 PDI, a Câmara Municipal de Lisboa, reunida a 10 de abril 
de 2013, deliberou aprovar a Proposta n.º 275/2013 e aplicar -lhe a 
pena de demissão, a qual começa a produzir os seus efeitos legais, 
nos 15 dias após a data da publicação do presente aviso, de acordo 
com o artigo 58.º do Estatuto Disciplinar.

A pena foi -lhe aplicada por ter violado o dever de assiduidade, nos 
termos do disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 18.º do Estatuto Dis-
ciplinar.

Informa -se ainda que da referida decisão cabe recurso nos termos 
da lei.

2 de maio de 2013. — O Diretor do Departamento, João Pedro 
 Contreiras.

306936074 

 Aviso n.º 6422/2013
Considerando a necessidade de pessoal existente no Município de 

Lisboa no âmbito da categoria de Assistente Operacional (Área da 
Educação), foi determinada a abertura, pela Senhora Vereadora do Pe-
louro dos Recursos Humanos, Dr.ª Maria João Azevedo Mendes, por 
despacho exarado em 16 de novembro de 2012, ao abrigo da delegação 
de competências conferida pelo Despacho n.º 166/P/2009, de 12 de no-
vembro, publicado no 1.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 824, de 
3 de dezembro de 2009, alterado pelo Despacho n.º 26/P/2011, de 4 de 
abril, publicado no 1.º Suplemento ao Boletim Municipal n.º 894, de 7 de 
abril de 2011, de procedimento de mobilidade interna, tendo em vista o 
recrutamento de trabalhadores com prévia relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para efeitos de preenchimento de 54 
(cinquenta e quatro) postos de trabalho vagos da categoria de Assistente 
Operacional (Área da Educação) do Mapa de Pessoal do Município de 
Lisboa, nos seguintes termos:

1 — Caracterização do posto de trabalho:
As funções descritas no conteúdo funcional correspondente à ca-

tegoria de Assistente Operacional, tal como consta do mapa anexo à 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, bem como as constantes no 
Mapa de Pessoal do Município de Lisboa, a saber: Exerce tarefas de 
apoio à atividade docente de âmbito curricular e de enriquecimento 
do currículo; exerce tarefas de enquadramento e acompanhamento 
de crianças e jovens, nomeadamente, no âmbito da animação socio-
educativa e de apoio à família; presta apoio específico a crianças e 
jovens portadores de deficiência; acompanha as crianças nas ativida-
des educativas e ou lúdica, proporcionando -lhes ambiente adequado 
e controla essas atividades; vigia as crianças durante o repouso e na 
sala de aula; assiste a crianças nos transportes, nos recreios, nos pas-
seios e visitas de estudo; zela pela conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didático necessário 
ao desenvolvimento educativo.

2 — Remuneração: A correspondente à posição remuneratória detida 
pelo candidato.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Ser detentor de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado com um dos serviços da administração pública abran-
gidos pelo âmbito de aplicação objetivo da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de fevereiro;

3.2 — Ser titular da categoria de assistente operacional;
3.3 — Estar em efetividade de funções ou em situação de mobilidade 

especial;
3.4 — Ser possuidor da escolaridade obrigatória.
4 — Local de trabalho: Circunscrição do Município de Lisboa.
5 — Prazo de candidaturas: 10 dias úteis, contados a partir da publi-

citação deste procedimento no Diário da República.
6 — Formalização da candidatura:
6.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante a apre-

sentação de requerimento, elaborado nos moldes e com o teor do 
Anexo ao presente Aviso, dirigido ao Senhor Presidente da Câmara 
Municipal de Lisboa a solicitar a admissão ao procedimento, no 
qual conste o nome completo, data de nascimento, número do 
bilhete de identidade ou do cartão de cidadão, morada (rua, n.º de 
porta, andar e código postal), endereço eletrónico (email), número 
de telefone ou de telemóvel, habilitações literárias, tipo de vínculo 
com a administração pública (modalidade da relação jurídica de 
emprego público), identificação do serviço ou organismo a que 
pertence ou pertenceu, caso se encontre em situação de mobilidade 
especial, carreira e categoria detida, posição e nível remuneratórios, 
bem como, a identificação do procedimento de mobilidade interna 
a que se candidata;
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Aviso n.º 6421/2013
Para os devidos efeitos e nos termos do disposto nos artigos 49.º, 

57.º e 58.º do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem 
Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, 
notifica -se Paulo Jorge Martins Soares, Assistente Operacional da 
Câmara Municipal de Lisboa, que na sequência do Processo Disci-




